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A categoria petroleira de 
Minas Gerais irá se reunir 
no dia 7 de abril, para dar 
início ao 36º Congresso Es-
tadual, promovido pelo Sin-
dipetro/MG. Sob o mote de 
“Na luta por direitos, contra 
as privatizações: Bolsonaro 
Nunca Mais!”, o evento será 
realizado nos dias 7 e 9 de 
abril e contará com convida-
dos especiais para debater a 
conjuntura nacional e as pri-
vatizações. As inscrições po-
dem ser feitas pelo link: ht-
tps://forms.gle/HC3KtoXt-
VoQDpRWs7

O congresso estadual dos 
petroleiros é um espaço con-
solidado para o debate da 
categoria e a construção das 
lutas que serão realizadas no 
decorrer de 2022. Em ano 
de negociação do acordo co-
letivo de trabalho, a presen-
ça e empenho da categoria 
se tornam ainda mais im-
portantes, pois é na unidade 
trabalhadora que são cons-
truídas as pautas de reivin-
dicações.

“O Congresso dos Petro-
leiros é o momento para or-
ganizarmos as nossas pautas 
e as nossas lutas. Por isso, a 
presença da categoria é es-
sencial para a construção co-
letiva das nossas reivindica-
ções à empresa” afirma Ale-

xandre Finamori, coordena-
dor geral do Sindipetro/MG.

A abertura do 36º Con-
gresso dos Petroleiros de Mi-
nas Gerais acontecerá pre-
sencialmente no dia 7 de 
abril, às 18h30 na sede do 
Sindipetro/MG - Av. Bar-
bacena, nº 242, Barro Pre-
to, em Belo Horizonte/MG. 
Neste dia, o Sindipetro/MG 
irá realizar uma transmissão 
ao vivo do evento pelo You-
Tube e Facebook do sindica-
to.

O segundo dia do evento 
será no sábado, 9 de abril, e 
somente de forma presencial. 

O dia do evento será aberto 
às 8h30, com o café da ma-
nhã. Ainda na parte da ma-
nhã serão debatidas a AMS e 
Petros, assim como as pautas 
de reivindicação para o ACT. 
(Veja a programação com-
pleta)

 
Na luta por direitos, con-

tra as privatizações: Bolso-
naro Nunca Mais!

A categoria petroleira é re-
conhecida por toda a socie-
dade mineira como trabalha-
dores e trabalhadoras que lu-
tam, de forma conjunta, em 
defesa das estatais e do povo 

brasileiro. Assim, o congres-
so estadual dos petroleiros 
é um momento de vital im-
portância para que o debate 
seja realizado e que, nos pró-
ximos meses, as nossas for-
ças sejam aplicadas visando 
os mesmos objetivos coleti-
vos.

O governo Bolsonaro vem, 
constantemente, atacando 
os nossos direitos e promo-
vendo uma privatização fa-
tiada da Petrobrás. Esse é o 
momento de nossa unidade 
e luta. Juntos derrotaremos 
Bolsonaro e sairemos mais 
fortes!

programação 
7 de Abril | Quinta-Feira (Híbrido)

Cerimônia de Abertura com transmissão Ao Vivo 
18:30 - Abertura Política (Saudações políticas) 
19:30 - Análise de Conjuntura: Privatizações 

 
9 de abril | Sábado (Presencial) 

08:30 - Café da Manhã 
09:00 - Aprovação do Regimento 

09:30 às 12:00 - Mesa de Debate 1: Direitos (ACT, AMS e Petros) - Apresentação - DIEESE  
12:00 às 13:30 - Almoço 

13:30 às 15:00 - Mesa de Debate 2: Privatizações e Condições de Trabalho 
15:00 às 15:15 – Lanche 

15:15 às 17:30 - Plenária Final - Aprovação de propostas e encaminhamentos - Aprovação de 
Teses e Moções - Eleição de Delegados para PlenaFUP 

17:30 - Confraternização (Churrasco)
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CARREIRAS ESTAGNADAS: PETROLEIRAS 
SENTEM-SE PUNIDAS POR SEREM MÃES
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Numa sociedade patriar-
cal, conciliar maternidade e 
trabalho é um desafio para 
as mulheres. Para as petro-
leiras, a condição de traba-
lhadora e mãe pode repre-
sentar, ainda, menor remu-
neração e estagnação na 
carreira. 

Dados levantados pelo 
Dieese (subseção FUP) re-
tratam a desigualdade de 
gênero na Petrobrás. Mu-
lheres, em todas as funções 
exercidas recebem menos 
do que os homens. Nos car-
gos de nível médio elas ga-
nham, em média, 76% de 
uma remuneração masculi-
na, exercendo a mesma ati-
vidade. 

“As disparidades se de-
vem justamente à maior di-
ficuldade de progressão de 
carreira para as mulheres 
por conta de um machismo 
que é institucionalizado. A 
nossa categoria é majorita-
riamente masculina e, por-
tanto, o machismo, histori-
camente, se faz presente de 
uma maneira mais contun-
dente”, lamenta a coordena-
dora do Coletivo de Mulhe-
res Petroleiras da FUP, An-
dressa Delbons.

Petroleiras relatam que a 

remuneração fica congelada 
pela dificuldade em ganhar 
promoção, bônus do Progra-
ma de Prêmio por Perfor-
mance (PPP) e outros. Há 
também um longo caminho 
até os cargos de liderança. 
Essa situação se agrava en-
tre as trabalhadoras que são 
mães, principalmente as que 
retornam da licença-mater-
nidade, conforme relatos de 
trabalhadoras nessa reporta-
gem que não foram identifi-
cadas para evitar represálias.

“Punição velada”
 “Há uma punição velada. 

A desigualdade existe, mas 
tudo é muito sutil”, afirma a 
petroleira Maria (nome fic-
tício). Segundo ela, há pou-
cas mulheres em cargos de 
liderança, mesmo quando 
há candidatas muito capa-
zes para o cargo. “Presenciei 
uma situação em que cogi-
taram indicar para a chefia 
uma mulher com uma ex-
celente capacidade técnica, 
muito tempo de trabalho na 
empresa e com interesse em 
assumir, mas ela foi desesti-
mulada a competir para re-
ceber o cargo”, completa.

Outra trabalhadora, que é 
técnica de operação da Pe-

trobrás, também relata se 
sentir discriminada por ser 
mãe. “Por estar em casa, em 
função da pandemia e da li-
cença-maternidade, eu fui 
mal avaliada. Também usei 
o benefício do horário de 
amamentação e, além de 
não ter transporte fornecido 
pela empresa, isso afetou o 
cumprimento dos critérios 
do plano e recebi menos do 
PPP. Eu estava cumprindo a 
lei e as regras da empresa, 
não poderia ser penalizada 
por isso. Para mim foi como 
uma sanção velada”, afirma. 

A petroleira foi informa-
da pelo supervisor de que 
ele não teria como avaliá-
-la, conforme a ferramenta 
de desempenho do PPP, por 
causa do período de licen-
ça. “Eles não têm nem pu-
dor de falar isso. Tentei for-
malizar uma denúncia de 
forma anônima na ouvido-
ria da empresa, mas exigi-
ram que falasse nomes e de-
sisti”, conta.  

Em 2019, a FUP denun-
ciou a discriminação em li-
cenças maternidade e pa-
ternidade no sistema Petro-
brás, quando apareceu de 
forma explícita no cálcu-
lo do Programa de Remu-

neração Variável do Empre-
gado (PRVE). O programa, 
que foi lançado pela Petrob-
rás à revelia da Federação e 
dos sindicatos, traz em seu 
conceito uma série de dis-
torções, em relação à Par-
ticipação nos Lucros e Re-
sultados (PLR). A empresa 
reconheceu o erro e voltou 
atrás. É notório que que re-
gras e metas atreladas a ava-
liações subjetivas de geren-
tes criam distorções. 

Para Andressa, as pau-
tas das mulheres beneficiam 
não só as mulheres, mas to-
dos os trabalhadores. “No 
governo Dilma, consegui-
mos a extensão da licença 
paternidade, por exemplo. 
É de interesse geral que as 
mulheres consigam ter pro-
gressão e mobilidade em 
suas carreiras. Para isso, é 
fundamental que as traba-
lhadoras se aproximem dos 
sindicatos para que possa-
mos tratar essas demandas 
e avançar na busca e na ga-
rantia dos nossos direitos”, 
diz.

O Sindipetro/MG convo-
ca todas as petroleiras para 
participarem do 36º Con-
gresso, onde serão discuti-
das pautas da categoria.


